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todos, <Qual é a letra??= E produziu um barulho que disse ser o som que escutamos 

<Lúcia já vou indo=, da autora Maria Heloísa Penteado, sua primeira edição em 1988. 

aixonante, foi <O Joelho Juvenal= do saudoso Ziraldo, 







casa me maltratava: <quero minha sala de aula=. E minha hora chegou, processo 

Por fim, já dizia minha avó semianalfabeta: <conhecimento não ocupa espaço e 



meados do XX, foram surgindo <algumas escolas especiais e centros de reabilitação, 

se recebessem escolarização e treinamento adequado=. Na 



aos debates acerca da <organização escolar, promovendo assim, várias mudanças no 

professores teria que estar assentada na cientificidade= (DANTAS; COSTA; SÁ, 2017, 

de docentes para o <ensino secundário= (formação que veio a denominar
popularmente <3 + 1=). Esse modelo veio se aplicar também ao curso de 



mudança a partir de políticas denominadas <Campanhas=, voltadas especificamente 

federal, sendo a primeira denominada <Campanha para a Educação do Surdo 

Brasileiro= (CESB), instituída pelo Decreto Federal nº 42.728, de 3 de dezembro de 

com esse público em escolas especializadas.=



Ainda na década de 1960, foi instituída a <Campanha Nacional de Educação e 

Reabilitação de Deficientes Mentais= (CADEME), por movimentos liderados pela 

Sociedade Pestalozzi e APAE, que tinha como <finalidade promover, em todo o 

das crianças retardadas, de outros deficientes mentais de qualquer idade ou sexo= 

Ministério da Educação (MEC), <que iria se constituir no primeiro órgão educacional 

de educação especial= 



<ensinar a ensinar os alunos que aprendem= (FRANCO; CARVALHO; GUERRA, 2010, 





32). Inicialmente, a partir de 2002, o projeto piloto <Escola Inclusiva=, foi 

<uma nova modalidade de educação especial= e desobrigaram demais 



Em 2005 o referido projeto piloto se desdobrou no <Projeto Incluir= 

e sim às instituições <indicadas para implementar a proposta em seu município= (REIS, 

Conforme Santos (2013) e Reis (2020), para a implementação do <Projeto 

Incluir=, a SEE/MG realizou investimentos tanto de recursos financeiros quanto 

intersetorial. <O Projeto Incluir marcou a história da educação especial em Minas 



<identificar, elaborar, organizar e oferecer os recursos pedagógicos e de 

considerando suas necessidades específicas= (MINAS GERAIS, 2012). No ano 

<transversal a todas as etapas, níveis e modalidades de ensino= e <parte integran

educação regular, devendo ser prevista no projeto pedagógico da unidade escolar=. 

<conjunto de atividades, de recursos pedagógicos e de acessibilidade, organizados 

educandos matriculados no ensino regular= (MINAS GERAIS, 2012, p. 02). Nesse 



entemente foram instituídas as <Diretrizes para normatização e organização 

da Educação Especial na rede estadual de Ensino de Minas Gerais= a partir da 

<deve ser construído por todos os atores e

articular e garantir a sua construção=. O define, conforme o Art. 13, como <documento 

estudante público da educação especial= (MINAS GERAIS, 2020). Conforme o site 

<serã

atividades relacionadas à Educação Especial= (MINAS GERAIS, 2020). 
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<Sim 3 Qual?=, indicando a percepção da presença de alunos com necessidades 

com resposta <Sim= não completaram o campo com a especificação da necessidade. 

<Sim 3 Quais?=, nota se que vários professores responderam <Não= mesmo após 
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-%201949/decreto-lei-8530-2-janeiro-1946-458443-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-%201949/decreto-lei-8530-2-janeiro-1946-458443-publicacaooriginal-1-pe.html
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http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2019-pdf/135951-rcp002-
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https://www.almg.gov.br/
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https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/rbhe/article/view/38581



